Comarca de Valença – 1ª Vara
Juíza: Raquel Gouveia da Cunha Portugal
Processo nº 0004800-25.2010.8.19.0064
S E N T E N Ç A SALVADOR DE SOUZA ajuizou ação Monitória em face de RONALDO DINIZ DA SILVA para cobrança de dívida representada pelos cheques descritos na inicial, sendo três emitidos pelo requerido e outros cinco por terceiro, totalizando o valor de R$ 9.905,00. A inicial foi instruída com as peças de fls. 07/11. Devidamente citado, o requerido apresentou embargos às fls. 25/30, em que argüi, preliminarmente, a ilegitimidade passiva em relação aos títulos emitidos por terceiros estranhos a esta relação processual e, no mérito, sustenta o excesso de execução, em razão da dação em pagamento firmada entre as partes e cujo objeto foram várias peças de veículos entregues ao requerente, perfazendo um valor total de R$ 2.831,52. Quanto ao débito remanescente requer seu parcelamento na forma do art. 745-A do CPC. Com os embargos foram apresentados os documentos de fls. 31/37. Réplica às fls. 41/43. Em provas, manifestou-se apenas o requerido à fl. 46. Decisão saneadora à fl. 47, que acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva e restringiu o pedido inicial aos cheques acostados à fl. 09 dos autos, bem como saneou o feito, fixou o ponto controvertido e deferiu a produção de provas documental e oral. AIJ realizada conforme assentada e termos de depoimentos de fls. 63/67. Memoriais das partes às fls. 69/70 e 72/76. É o relatório. Decido. Tratam os presentes autos de ação monitória em que apresentados embargos pelo requerido, com alegação de excesso de execução em razão de dação em pagamento. Estão presentes os pressupostos de constituição de desenvolvimento válidos e regulares do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, conforme bem ressaltou a decisão saneadora de fl. 47, a qual deve ser reconsiderada no tocante ao acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva, conforme fundamentação abaixo. Quanto aos títulos de fl. 09, sua emissão pelo requerido em favor do autor, tratam-se de valores incontroversos, conforme confissão constante da inicial dos embargos (fl. 27, segundo parágrafo). Resta apreciar apenas a alegação de dação em pagamento. Quanto aos demais cheques, tem-se que a hipótese dos autos, segundo depoimentos colhidos, caracteriza-se como contrato de desconto, muito usual nos dias atuais. O depoimento da informante Bárbara Silva, arrolada pelo réu e cunhada deste, foi crucial na determinação da natureza dos contratos representados pelos cheques prescritos acostados à inicial (fls. 66/67). Isso porque reconheceu cheques da inicial como sendo de clientes da loja em que trabalhou, da qual figurava o réu como sócio. Tais cheques eram descontados ou mesmo apresentados em pagamento a mútuo celebrado com o autor, razão pela qual é patente a obrigação do réu ao seu pagamento. Tal contrato deve ser conceituado como aquele em que uma pessoa (credor) antecipa ao outro contratante (devedor) o valor do crédito, ainda não vencido, que este titulariza em face de terceiro, mediante a cobrança de uma taxa de juros livremente pactuada. Aproxima-se muito ao contrato de factoring, do qual se diferencia no tocante ao direito de regresso existente contra o emitente do título. Dessa forma, o credor originário torna-se coobrigado à quitação do título em caso de inadimplência do emitente. Tal característica é essencial à natureza desses contratos. E foi esta justamente a situação ocorrida nos autos. O requerente efetuou os descontos dos títulos de fls. 10/11 em favor do requerido e, não tendo os mesmos sido pagos no vencimento, remanesce a obrigação tanto dos respectivos emitentes (terceiros não integrantes da relação processual) quanto daquele credor originário que firmou contrato de desconto para antecipação do valor ali indicado, ou seja, do requerido. Existindo coobrigação na quitação dos cheques, tem-se que o requerido, ora embargante, assumiu os riscos do negócio subjacente, não podendo se furtar do pagamento sob a alegação de que não foi o emissor dos títulos, fato que poderia ser caracterizado, inclusive, como enriquecimento sem causa, já que inicialmente se beneficiou dos títulos para angariar fundos para sua empresa. Neste ínterim, a decisão de fl. 47 há que ser reconsiderada no tocante ao acolhimento da preliminar de ilegitimidade passiva e na conseqüente extinção do débito em relação aos títulos não emitidos pelo requerido, devendo o feito prosseguir em relação a todos os títulos que acompanham a inicial. Quanto às dações em pagamento, somente as notas assinadas pelo próprio requerente deverão ser abatidas do montante da dívida, quais sejam, a nota acostada à fl. 31 no valor de R$ 933,42 e a de fl. 32 no valor de R$ 66,00. Quanto às demais, embora haja relação entre as pessoas que assinaram tais notas e o requerente, não há nos autos qualquer evidência de que as referidas peças tenham sido dadas em pagamento à referida dívida, nem mesmo em razão do Sr. Waldecir ser motorista do requerente, fato afirmado em seu depoimento pessoal (fl. 64). A alegação do requerente de que assinou as notas sem recebimento das mercadorias ali indicadas não merece prosperar, eis que ausente a verossimilhança de tal assertiva, inclusive porque no depoimento de fl. 66 a informante do réu, que trabalhava na loja, afirmou que ´quanto os funcionários do autor, seu irmão ou o próprio autor assinavam as notas de peças essas eram sempre retiradas da loja´, não sendo aceitável que alguém assine nota ou mesmo orçamento sem recebimento da mercadoria ali lançada. A falta de nota fiscal também não pode ser empecilho a tal comprovação, eis que é costume da sociedade em geral não requerer a nota fiscal nos estabelecimentos comerciais em que adquiridos produtos, sendo extremamente usual a comprovação da relação comercial como próprio orçamento, inclusive para eventual e posterior troca. Quanto à alegada dação em pagamento de um amplificador, esta não restou comprovada nem mesmo pela prova testemunhal colhida nos autos, conforme termo de fl. 67, pelo qual a testemunha do réu limitou-se a dizer que ´o réu comentou ao depoente ter repassado o aparelho ao autor´, não podendo tal suposição ser elevada ao status de certeza. Sendo assim, o valor devido, já descontados os bens dados em pagamento, alcança o montante de R$ 8.905,58. Postas essas considerações, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS EMBARGOS MONITÓRIOS, para, na forma do art. 269, I, do CPC, constituir de pleno direito os títulos executivos objetos do pedido, no valor total de R$ R$ 8.905,58 (oito mil, novecentos e cinco reais e cinqüenta e oito centavos) quantia que deverá ser acrescida de juros de mora de 1% ao mês, além de correção monetária nos termos da tabela da CGJ/RJ, desde a data dos respectivos vencimentos até o efetivo pagamento. Considerando que houve sucumbência mínima da parte autora/embargada, condeno o requerido ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o total da dívida, cuja exigibilidade deverá ser suspensa em razão da gratuidade de justiça deferida à fl. 47, na forma do art. 12 da Lei 1060/50. P.R.I.
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